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I. AUTORIDADES

Para o período de julho de 2010 a maio de 2011, a Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) foi instalada pelo Conselho Permanente em 7 de julho de 2010 e elegeu como Presidente o Embaixador Virgílio Alcántara, Representante Permanente da República Dominicana, em conformidade com o artigo 28 do seu Regulamento.


Na sessão da Comissão realizada em 17 de agosto, a CAAP elegeu o Ministro Alberto del Castillo, Representante Suplente do México junto à OEA, para a Vice-Presidência.  De igual maneira, em sua sessão de 31 de agosto, a CAAP também elegeu a Doutora Nicola Virgill-Rolle, Representante Suplente das Bahamas para a Vice-Presidência da Comissão 

II. FUNÇÕES E ATRIBUIÇÃO DE TEMAS

A Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP), comissão de natureza permanente do Conselho Permanente, tem as seguintes funções estabelecidas no artigo 19 do Regulamento do Conselho: 

a) recomendar ao Conselho Permanente os programas que, na esfera de sua competência, possam servir de base à Secretaria-Geral para elaborar o projeto de orçamento-programa da Organização, conforme estabelecido no artigo 112, c, da Carta; 

b) examinar o projeto de orçamento-programa que a Secretaria-Geral lhe encaminhar, em consulta com o Conselho Permanente, para os fins previstos no artigo 112, c, da Carta, e submeter ao Conselho Permanente as observações que considerar pertinentes; 

c) estudar as demais matérias de que a incumbir o Conselho Permanente, relacionadas com os programas, o orçamento, a administração e os aspectos financeiros das operações da Secretaria-Geral; e

d) considerar os relatórios de avaliação anual que o Secretário-Geral apresentar ao Conselho Permanente, em cumprimento do disposto nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral. De acordo com essa base, avaliar globalmente a eficácia dos programas, projetos e atividades da Organização e formular as recomendações que julgar pertinentes e submetê-las à consideração do Conselho Permanente, para eventual transmissão à Comissão Preparatória, a fim de que sejam consideradas pela Assembléia Geral, juntamente com o projeto de orçamento-programa.


Para cumprir as responsabilidades acima indicadas, o Conselho Permanente atribuiu à CAAP, em 21 de julho de 2010, a consideração dos seguintes temas:

Do Quadragésimo Período Ordinário de Sessões (junho 2010):
1. AG/RES. 2613 (LX-O/10)
Financiamento do orçamento-programa da Organização 2011

2. AG/RES. 2560 (LX-O/10)
Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres

3. AG/RES. 2544 (LX-O/10)
Mecanismo de Acompanhamento da Implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”

Do Trigésimo Oitavo Período Extraordinário de Sessões (setembro 2009):

4. AG/RES.1 (XXXVIII-E/09)
Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2010, atribuição de cotas e contribuições para o FEMCIDI 2010
Do Quadragésimo Período Extraordinário de Sessões (setembro 2010):

5. AG/RES.1 (XL-E/10)
Orçamento-programa do Fundo Ordinário da Organização para 2011 e contribuições para o FEMCIDI
III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A. Orçamento-programa 2011

Nos meses de agosto e setembro, o trabalho da CAAP concentrou-se na revisão, negociação e aprovação do orçamento-programa para a Organização para 2011.  Este trabalho foi levado a cabo por dois grupos de trabalho: 1) Grupo de Trabalho Encarregado de Revisar a Proposta de Orçamento-Programa 2011, sob a Presidência do Ministro Alberto del Castillho, Representante Suplente do México; e 2) Grupo de Trabalho Encarregado de Preparar o Projeto de Resolução sobre o Orçamento-Programa 2011, sob a Presidência da Doutora Nicola Virgill-Rolle, Representante Suplente das Bahamas

B. Relatórios e apresentações à CAAP

No período 2010-11, a Comissão continuou recebendo relatórios da Secretaria-Geral sobre a administração e gestão dos recursos e processos administrativos da Organização. No período de julho de 2010 a maio de 2011, foram apresentados os seguintes relatórios e realizadas as seguintes apresentações, em cumprimento das resoluções AG/RES. 1 (XXXVIII-E/09) e AG/RES. 1 (XL-E/11):

· Relatórios trimestrais de gestão de recursos da Organização 

· Segundo trimestre de 2010

· Terceiro trimestre de 2010

· Primeiro trimestre de 2011

· Apresentação das estimativas sobre o impacto financeiro das resoluções adotadas no Quadragésimo Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, em conformidade com a resolução CP/RES. 971 (1751/10)

· Em conformidade com os mandatos da resolução CP/RES. 971 (1751/10), a CAAP apresentou o projeto de resolução “Atualização da Resolução CP/RES. 965 (1733/09): Em relação com o processo de estimativa de custos de resoluções a serem encaminhadas à consideração da Assembléia Geral”, o qual foi aprovado e encaminhado à consideração do Conselho Permanente, como documento CP/CAAP-3094/11 rev. 3, o qual o aprovou como CP/RES 983 (1797/11)

· Relatório de andamento sobre os serviços e necessidades atuais do Departamento de Gestão de Conferências e Reuniões, inclusive o estudo dos serviços de interpretação e tradução da Organização 

· A CAAP elaborou um projeto de resolução, aprovou-o na sessão de 29 de março da Comissão e submeteu-o à consideração do Conselho Permanente como documento CP/CAAP-3095/11 rev. 2, “Projeto de resolução Atualização de custos de conferências e reuniões financiadas pela OEA”, aprovado como CP/RES 982 (1797/11)

· Tribunal Administrativo da OEA:

· A Comissão Geral do Conselho Permanente, na reunião de 15 de abril de 2011, enviou à CAAP o projeto de resolução sobre a reforma do Estatuto do Tribunal Administrativo, para nova revisão e análise. Na reunião da CAAP de 9 de maio de 2011, se decidiu solicitar um novo estudo jurídico e administrativo, para estabelecer se as propostas de reforma do Estatuto acarretam ou não implicações orçamentárias e para que, ademais, se levem em conta os esclarecimentos sobre os pontos mencionados pelo Tribunal Administrativo. Nesse sentido, e em cumprimento à decisão aprovada pela CAAP, a Presidência enviou e apresentou à Comissão Geral, em 20 de maio de 2011, um relatório sobre o resultado desse estudo, documento CP/CAAP-3114/11.
· Relatório sobre a escala de cotas revista

· Entre os meses de fevereiro e maio, a CAAP e o Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA consideraram a escala de cotas revisada, para o período 2012-2014. Em reunião de 9 de maio, a Secretaria-Geral fez uma exposição sobre a escala de cotas revisada, conforme a metodologia aprovada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) rev. 1, “Metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização”. A escala de cotas vigorará para o período 2012-2014.

· Relatório sobre a reavaliação da política de desconto por pagamento imediato

· A CAAP, em cumprimento à atribuição a ela confiada pelo Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA, de analisar detalhadamente o disposto pelo parágrafo dispositivo III.A.5, c, da resolução AG/RES. 1 (XL-E/10), sobre uma reavaliação da política de desconto por pronto pagamento, considerou e aprovou, na reunião de 9 de maio, ad referendum da Delegação da Argentina, o mencionado projeto, para encaminhamento ao Conselho Permanente. O Conselho Permanente, na reunião de 18 de maio, a pedido da Delegação da Argentina, submeteu novamente o tema à CAAP. 

· A CAAP, na reunião de 19 de maio, a pedido da Delegação da Argentina, decidiu que o tema aguardasse até a Assembléia Geral Extraordinária do “Orçamento-programa de 2012”, a ser realizada em outubro de 2011, uma vez que o mandato só seria executado a partir do exercício fiscal seguinte.
· Relatório sobre o segundo exame geral da política de recuperação de custos indiretos de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2009.
· Apresentação dos resultados do exame da viabilidade de antecipação da data de entrega do Relatório da Junta de Auditores Externos.
· Relatório sobre uma estratégia para imóveis e um plano de investimentos para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA.
· Relatório sobre o estudo de viabilidade de um processo de planejamento orçamentário plurianual.
· Plano Integral de Gestão de Recursos Humanos.
· Proposta do Código de Valores e Ética.
· Mecanismos de contratação.
· Proposta de modificação das Normas Gerais.
· Relatório periódico sobre a implementação de IPSAS.
· Relatório sobre o estabelecimento de prioridades dos Estados membros.
· Proposta do Código de Valores e Ética.
· Relatório sobre o aumento estimado das despesas devido à “Paridade Inteligente”.
· Proposta de Modificação às Normas Gerais.
· Relatórios do Escritório do Inspetor-Geral:

· Relatório anual do Escritório do Inspetor-Geral para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2009.
· Relatório sobre as atividades do Escritório do Inspetor-Geral para o período de 1º de janeiro a 31 de dezembro de 2009.
· Apresentação da estratégia integral de captação de fundos da Organização.
· Relatório sobre os esforços do Secretário-Geral na mobilização de recursos externos que promovam e privilegiem o apoio à implementação dos mandatos emanados da Assembléia Geral.
· Relatório anual detalhado sobre os resultados obtidos e os recursos alocados para o cumprimento dos mandatos da Organização.
· Apresentação do Programa Bienal de Trabalho da CIM.
· Relatório sobre a situação da estimativa de custos de resoluções a serem encaminhadas à consideração da Assembléia Geral.
C. Trabalhos preparatórios para o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

No Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, de acordo com a diretriz com que se vem trabalhando nos últimos meses, a Assembléia deverá decidir sobre o teto do orçamento-programa da Organização para 2012 e sobre as suas fontes de financiamento, levando em conta o déficit que a Organização enfrentará em 2012 e nos anos subseqüentes. 

O projeto de resolução “Financiamento do orçamento-programa da Organização 2012”, a ser encaminhado ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, foi considerado e aprovado, no âmbito da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória. 

D. Trabalhos posteriores ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral

Após o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, a CAAP se concentrará na revisão e aprovação do orçamento-programa de 2012, bem como no acompanhamento dos seguintes temas e relatórios: 

· Relatório sobre uma estratégia de bens imóveis e um plano de investimentos para aproveitar ao máximo as propriedades da OEA

· Relatório sobre o estabelecimento de prioridades dos Estados membros

· Relatório sobre a reavaliação da política de desconto por pronto pagamento

· Proposta do Código de Valores e Ética

· Proposta de modificação das Normas Gerais

· Mecanismos de contratação

· Fluxo de caixa da Organização

IV. GRUPO DE TRABALHO Encarregado da Revisão dos Programas da OEA

O Grupo de Trabalho iniciou os seus trabalhos para o período 2010-11 em 2 de novembro de 2010 sob a presidência do Conselheiro Pierre Giroux, Representante Suplente do Canadá. Nessa reunião, a Presidência submeteu à consideração das delegações seu projeto de Plano de Trabalho e Calendário de Reuniões, documento CAAP/GT/RVPP-63/10, o qual foi acordado. 

O mencionado Plano de Trabalho propôs um conjunto de pacotes de atividades realizadas simultaneamente com o propósito de oferecer ao Conselho Permanente e à Assembléia Geral as recomendações apropriadas. O objetivo dos trabalhos é ter-se uma Organização com um melhor desempenho e financeiramente sustentável no longo prazo, em apoio às prioridades claramente definidas pelos Estados membros. Os pacotes de atividades são os seguintes:

· Pacote de atividades 1: 
Determinação das prioridades. Definição, distinção e revisão de mandatos existentes da OEA.
· Pacote de atividades 2: 
Processo de revisão das resoluções da Assembléia Geral.
· Pacote de atividades 3: 
Opções de realinhamento para a OEA.
· Pacote de atividades 4: 
Medidas de austeridade.
a) Pacote de atividades 1: Determinação de prioridades


Os Estados membros discutiram e negociaram a metodologia do processo de determinação de prioridades e acordaram seu lançamento no mês de dezembro. Até 14 de abril, tinha sido recebido o resultado do exercício de 30 Estados membros. 

b) Pacote de atividades 2: Revisão de resoluções da OEA


O Grupo de Trabalho sobre a Revisão dos Programas da OEA e, posteriormente, a CAAP consideraram e aprovaram o projeto de resolução “Atualização da Resolução CP/RES. 965 (1733/09): Em relação com o processo de estimativa de custos de resoluções a serem encaminhadas à consideração da Assembléia Geral”, que em seguida foi aprovado pelo Conselho Permanente como resolução CP/RES 983 (1797/11)


Esse processo tem por objetivo facilitar o fluxo de trabalho na identificação clara e precisa da estimativa de custos, bem como a inclusão de informações complementares de natureza técnica. Neste sentido, o processo beneficiará as Comissões com uma idéia aproximada dos custos que deverão assumir pelas resoluções.


A implementação do processo começará com todos os projetos de resolução a serem encaminhados ao Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral.

c) Pacote de atividades 3: Opções de realinhamento para a OEA

No que diz respeito ao Pacote de atividades 3, o Grupo de Trabalho continuou discutindo as possíveis opções de realinhamento dos programas e atividades da OEA com vistas a possivelmente reestruturar algumas das atividades a fim de melhorar o desempenho e limitar os custos. 

Neste sentido, até esta data o grupo de trabalho abordou os seguintes temas:

· Processo de estimativa de custos de resoluções 

· Gestão interna: propostas, opções e discussões em torno dos serviços de conferências e tradução

· Relatório sobre o estabelecimento de prioridades dos Estados membros 

· Política de recuperação de custos indiretos

· Fontes de financiamento para as atividades da Organização

· Fluxo de caixa da Organização

· Reavaliação da política de desconto por pagamento imediato

· Revisão da fixação da escala de cotas

· Plano integral de gestão dos recursos humanos

· Mecanismos de contratação

d) Pacote de atividades 4: Medidas de austeridade

O propósito das medidas de austeridade é que a Secretaria-Geral continue implementando medidas contínuas para aumentar a eficiência dos processos da Organização. Neste tema, a Secretaria-Geral apresenta à CAAP um relatório trimestral sobre os esforços envidados na contenção da despesa, na melhoria de processos e na economia e prudência no uso dos recursos destinados ao seu funcionamento e ao de suas dependências, bem como daqueles alocados ao cumprimento das responsabilidades de que foi encarregada.

V. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES FINAIS

É importante ressaltar que a Comissão deverá reiniciar suas tarefas imediatamente após o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral, dando continuidade aos temas que ficaram pendentes e em preparação do período extraordinário de sessões da Assembléia Geral a realizar-se em outubro para a consideração e aprovação do orçamento-programa da Organização de 2012.


A tarefa que os Estados membros têm pela frente no âmbito da CAAP é uma tarefa complexa. Eles devem financiar um orçamento cada vez mais pressionado pela contínua emissão de mandatos dos órgãos políticos e com um nível de receitas provindas das cotas inferior ao nível de despesas e com um subfundo de reservas esgotado. Os Estados membros também reconheceram a necessidade de uma revisão séria e profunda dos mandatos e compromissos criados pela Assembléia Geral e de outros por estes gerados, os quais têm um alto custo para a Organização; nesse sentido, os resultados do exercício sobre o estabelecimento de prioridades dos Estados membros para a priorização de mandatos devem ser levados em conta na consideração do orçamento-programa de 2012. 


Os bens imóveis da Organização provocam um grave ônus financeiro. Os problemas de manutenção e de infra-estrutura dos edifícios e outras propriedades da OEA geraram montantes de manutenção diferidos. Os Estados membros empenharam-se em solucioná-los, mas é evidente que decisões importantes devem ser tomadas, com vistas à arrecadação de fundos.

Os trabalhos da CAAP devem continuar avançando para a meta de se ter uma Organização sustentável financeiramente, no longo prazo, que consiga fechar a brecha entre receitas e despesas sem prejudicar as suas atividades e funcionamento normal. 

Não poderia deixar de ressaltar a colaboração que tenho recebido de todas as delegações no exercício da Presidência da CAAP, em especial da parte dos Vice-Presidentes – Ministro Alberto del Castillo, Representante Suplente do México e Doutora Nicola Virgill-Rolle, Representante Suplente das Bahamas – e do Presidente Grupo de Trabalho Encarregado da Revisão dos Programas da OEA – Conselheiro Pierre Giroux, Representante Suplente do Canadá, bem como a participação construtiva e comprometida dos delegados que continuam os trabalhos da Comissão. 

Virgílio Alcântara


Embaixador, Representante Permanente da República Dominicana

Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários
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